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CAPÍTULO 2

MOBILIDADE PRODUTIVA E CRESCIMENTO DA PRODUTIVIDADE 
NO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO

Pedro Gabriel Eduard V. M. Meiners1

José Eustáquio Ribeiro Vieira Filho2

1 INTRODUÇÃO

O crescimento econômico seria explicado pela mudança tecnológica. O agente 
produtivo pode incorporar uma nova tecnologia ou conhecimento, que permita 
produzir um determinado bem a um custo mais baixo, por duas estratégias compe-
titivas: inovação ou imitação. Segundo Nelson e Winter (1982) e Dosi (1984), 
qualquer método de competição envolve gastos em pesquisa e desenvolvimento.

O Brasil se tornou exemplo de inovação institucional induzida, com a criação 
de um sistema nacional de pesquisa bem-sucedido pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) desde a década de 1970 (Ruttan, 2001; Alves, 
2010). O modelo institucional brasileiro foi capaz de gerar inovações e técnicas 
de produção aplicadas ao caso tropical. A adoção tecnológica conduziu ao cres-
cimento da produtividade – aumentando a renda dos produtores – e, ao mesmo 
tempo, à redução dos seus custos (Vieira Filho, Campos e Ferreira, 2005; Vieira 
Filho e Silveira, 2016; Fishlow e Vieira Filho, 2020).

Conforme Alves (1984) e Pastore (2021), o aumento da produção esteve 
associado ao desenvolvimento de políticas públicas, que fomentaram os gastos 
do governo, assim como do setor privado, em ciência e capital humano. No caso 
brasileiro, a tecnologia explicou a maior parte do crescimento do valor bruto 
da produção (VBP) (Vieira Filho, Gasques e Ronsom, 2020). Segundo Gasques  
et al. (2012), o Brasil se destacou pelo potencial de crescimento da produtividade, 
e, de 2000 em diante, a produtividade total dos fatores (PTF) no país cresceu a 
uma taxa anual de 3,2%, enquanto a média mundial ficou em torno de 1,7%.

A trajetória de crescimento da agricultura brasileira será aqui estudada pelo 
movimento da produtividade. Busca-se comparar os seus ganhos com o porte 
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produtivo, em tamanho de área. Entende-se que a competição entre os agentes se 
dá via inovação tecnológica, de um lado, e aumento da escala produtiva, de outro. 
O tamanho da propriedade seria uma proxy da escala de produção do indivíduo.

Emprega-se o método econométrico de fronteiras estocásticas com o intuito 
de investigar o crescimento da PTF e avaliar a mobilidade produtiva para dife-
rentes tamanhos de propriedades. Com dados dos Censos Agropecuários de 2006 
e 2017, estimam-se os crescimentos do progresso técnico (PT) e da eficiência 
técnica (ET). Como problema a ser estudado, questiona-se em que medida o 
crescimento da produtividade se diferencia em termos de porte produtivo? Como 
hipótese, avanços tecnológicos estão presentes em todos os tamanhos de fazendas, 
concentrando-se nos maiores produtores, o que contribui para maior heteroge-
neidade produtiva. Além disso, o aumento da ineficiência indica que fazendas de 
menor porte possuem menor capacidade de absorção tecnológica à la Cohen e 
Levinthal (1989).

Para tanto, o capítulo está dividido em cinco seções, além desta breve 
introdução. A segunda seção apresenta o método de análise. A terceira descreve a 
construção das variáveis. A quarta seção apresenta a análise descritiva e a avaliação 
dos resultados encontrados. Por fim, seguem-se as observações finais.

2 MÉTODOS DE ANÁLISE

O método de fronteira estocástica, desenvolvido em Aigner, Lovell e Schmidt 
(1977) e Meeusen e Den Broeck (1977), permite adicionar à tradicional função 
de produção um termo que mede a ineficiência das firmas em relação à produtivi-
dade máxima plausível de ser obtida dada a dotação de insumos. Ou seja, a firma  
no período  a partir da função de produção na equação (1) utiliza-se de uma 
cesta de insumos  em uma tecnologia  para obter um produto . Essa 
tecnologia pode ser alterada no tempo  em que se chama de PT e sofre variações 
aleatórias de .

       (1)

         (2)

Mais especificamente, o resíduo da estimação econométrica é subdividido 
em duas partes mostradas na equação (2). A primeira delas, , representa erros 
aleatórios advindos de erros de medida, aproximações, omissões de variá-
veis relevantes e outras variações resultantes da escolha da forma funcional. O 
termo  é uma variável aleatória não negativa com distribuição half-normal 
representando a distância que as firmas estão da produção eficiente, isto é, do nível 
esperado de produto segundo a tecnologia disponível e os insumos alocados 

.
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De acordo com Coelli et al. (2005), a proporção entre o produto obtido 
pelas firmas e aquele esperado caso a firma seja completamente eficiente é a ET 
da firma. Em termos matemáticos:

   (3)

A fim de permitir que a eficiência das firmas varie no tempo, Battese e Coelli 
(1992) propõem uma nova forma para o termo de ineficiência dado a seguir:

         (4)

Em que  é a ineficiência no período final . A partir das equações (3) e (4) 
podemos calcular o crescimento da eficiência técnica (CET) no tempo, isto é:

    (5)

Como já explicitado, a tecnologia de produção  pode apresentar variação 
no tempo, independentemente de variações aleatórias e mudanças na eficiência 
das firmas. Para calcular essa variação, chamada de PT entre dois períodos, utiliza-se 
a seguinte fórmula:

     (6)

O valor de  indica o deslocamento da fronteira de produção que todas as 
firmas podem alcançar; enquanto o valor de  indica a posição da firma  em 
relação à fronteira de produção do tempo . Como essa relação relativa à interpre-
tação de  não é tão direta, uma firma que use a mesma cesta de insumos para 
produzir a mesma quantidade de produtos em dois períodos terá perda de eficiência 
caso haja PT positivo. Isso se deve porque com a nova tecnologia disponível é 
esperado que a firma produza mais com a mesma quantidade de insumos. Pode-se 
concluir então que a firma não absorveu os ganhos tecnológicos da fronteira nesse 
caso. Os casos possíveis, considerando PT positivo, são:

• , avanços de tecnologia com absorção completa 
pela firma;

• , avanços de tecnologia com absorção não completa 
pela firma; e

• , avanços de tecnologia com absorção completa 
pela firma e outros ganhos de eficiência.

Em virtude da grande quantidade de firmas analisadas não é prático observar 
individualmente a eficiência de cada uma, o que faz com que se use a média do 

 para as subsequentes análises.
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Logo, é importante ressaltar que esse novo índice sugere o movimento médio 
das firmas em resposta à expansão da fronteira , que, por sua vez, é realizada  
pelas firmas mais eficientes. Ao se somarem ambos os efeitos , obtém-se 
o crescimento médio da PTF no setor estudado. É possível defini-la como sendo 
a relação entre produtos e insumos utilizados no processo produtivo .

Em outras palavras, se o PT for nulo  e mantiver constante a combi-
nação de insumos , todo o CET refletirá o crescimento da PTF. Porém, com 
PT positivo, mantendo-se constante a combinação de insumos, o crescimento da 
PTF é dado pela combinação do crescimento do PT e do CET, conjuntamente.

2.1 Forma funcional

A escolha da forma funcional  é resultado de algumas suposições sobre 
como insumos são substitutos/complementares ou como a tecnologia afeta a pro-
dutividade. É usual para estudos sobre PTF da agropecuária o uso das formas 
funcionais: transcendental logarítmica (translog) ou Cobb-Douglas. A primeira 
forma é considerada mais complexa, permitindo estimar a elasticidade de cada 
fator, a elasticidade cruzada dos fatores produtivos e a exaustão de cada fator no 
seu termo quadrático. Na Cobb-Douglas, não existem interações entre fatores, 
e a tecnologia é a Hicks-neutra, afetando apenas a função como um todo. A 
função de produção Cobb-Douglas seria uma aproximação da função translog, 
quando a elasticidade de substituição dos fatores produtivos tende para uma 
constante unitária.

Apesar de a forma translog ser a mais usada em estudos de produtividade, 
não seria adequada para análises com poucos pontos no tempo, como mostram 
Rada e Buccola (2012) e Lázari e Magalhães (2019). Neste estudo, consideram-se 
apenas dois períodos: 2006 e 2017. Portanto, a forma Cobb-Douglas foi escolhida. 
A equação (7) define a forma funcional:

        (7)

Em que  é a tecnologia Hicks-neutra no tempo ;  é a quantidade 
do insumo  utilizado pela firma  no tempo ;  determina o produto marginal 
de ; e  determina o PT.

Substituindo (7) e (4) em (1) obtém-se a função de produção Cobb-Douglas 
com PT Hicks-neutra e ineficiência técnica variante no tempo:

     (8)



Mobilidade Produtiva e Crescimento da Produtividade no Agronegócio Brasileiro  | 41

Para permitir a estimação de (8) por regressões lineares aplica-se uma trans-
formação logarítmica. Assim, o modelo a ser estimado é dado por:

     (9)

Em que variáveis minúsculas  são os logaritmos naturais das maiús-
culas  na equação (8).

3 CONSTRUÇÃO DAS VARIÁVEIS

Vale ressaltar que o modelo apresentado anteriormente não é estimado usando 
microdados no nível de propriedades, mas valores agregados por microrregiões. 
Isso se dá em razão da restrição aplicada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) na oferta de dados do Censo Agropecuário, a fim de evitar a 
identificação dos proprietários agrícolas.

As principais variáveis empregadas no modelo foram retiradas dos Censos 
Agropecuários de 2006 e 2017, para três grupos de área total, que são:

•  hectares de área total; ou pequenos produtores;

•  hectares de área total; ou médios produtores; e

•  hectares de área total; ou grandes produtores.

Para fins de comparação, estimou-se também o modelo agregado de todos 
os produtores. A agregação dos dados implica a pressuposição de que a função de 
produção agrícola é homogênea dentro de cada grupo, hipótese, porém, contes-
tada em Meiners e Torres (2022). Entretanto, o caráter heterogêneo já foi tratado 
como não limitante em outros estudos, tais como Helfand, Moreira e Figueiredo 
(2011) e Rada, Helfand e Magalhães (2019). As variáveis usadas são as médias de 
cada grupo de área em cada microrregião, ou seja, é o valor total de cada variável 
dividido pelo número de produtores. Assim, busca-se trabalhar com o produtor 
representativo de cada grupo de área nas diferentes microrregiões.

3.1 Produção

A variável dependente desta análise é o VBP, em milhares de reais. Para deflacionar 
os valores de 2017 aos níveis de 2006, empregou-se um índice de quantidade de 
Tornqvist em níveis estaduais, como os apresentados em Gasques, Vieira Filho e 
Navarro (2010). Com isso, removem-se os efeitos dos preços agrícolas no valor 
produção total, permitindo as diferenças regionais de preços em função de movi-
mentos de oferta e demanda locais.
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3.2 Terra

Para a variável terra, utiliza-se o total de área cultivada (em hectares) de agricultura 
temporária e permanente. Considera-se que a área destinada a pastos é represen-
tada implicitamente pelo número de animais boi-equivalente, que faz parte da 
construção da variável de capital.

Para unificar a variável terra na função de produção necessita-se do uso de 
alguma técnica de indexação,3 visto que a simples adição das áreas implicaria a pre-
sunção de que os retornos seriam iguais em todos os produtos. Ou seja, um hectare 
de soja geraria a mesma produção que um hectare de pequi em todo o Brasil.

Portanto, utiliza-se o método de beta coeficientes demonstrado em Wooldridge  
(2015) para gerar pesos, que consiste em estimar uma regressão de mínimos 
quadrados ordinários (MQO) entre VBP padronizado (ou seja, subtraído de sua 
média e dividido pelo seu desvio-padrão) e as variáveis de terra também padroni-
zadas, mais claramente:

Seja: , então:

               (10)

Tem-se que  expressa o efeito da variação de um desvio-padrão 
da variável  em termos de desvio-padrão no VBP.

Após o cálculo de beta coeficientes, normalizam-se os valores a fim de repre-
sentar pesos, , de cada variável na produção. Por fim, multiplicam-se 
as variáveis pelos respectivos pesos para serem somadas com o objetivo de criar 
um índice de terra. Esse processo foi realizado separadamente por grupo de área 
em cada uma das cinco macrorregiões brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul). No caso em que algum beta coeficiente foi negativo, estimativas 
para o modelo sem distinção de grupos de área foram utilizadas.

3.3 Capital

Para compor o estoque de capital fixo foram considerados dois tipos: animal e 
mecânico. Como descrito por Hayami e Ruttan (1985, tradução nossa) “animais 
representam uma forma de acumulação interna de capital”, ou seja, a existência 
de um animal sugere a presença de infraestrutura para manter, engordar, reproduzir, 

3. Para agregar as áreas de acordo com suas destinações finais, é usual na literatura, como visto em Rada, Helfand 
e Magalhães (2019), o uso do preço médio estadual de arrendamento de terras por utilização. Esses dados são 
fornecidos pela Fundação Getulio Vargas (FGV). Não obstante, estas informações não estão disponíveis de forma 
aberta. Optou-se, portanto, pela construção dos indexadores.
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abater e colher a produção de seus derivados, como leite, ovos, adubos etc. Deste 
modo, foram considerados quatro tipos de animais: bovinos, suínos, galináceos 
e caprinos. Para agregar as quantidades de cada animal, as proporções de  
boi-equivalente utilizadas foram de 1, 1/5, 1/100 e 1/10, respectivamente (Hayami 
e Ruttan, 1985).

No caso do capital mecânico, utiliza-se, assim como Bragagnolo, Spolador e 
Barros (2021), o número de tratores como proxy. Do mesmo modo que no caso 
da terra, utilizam-se beta coeficientes da equação (10) para agregar os dois tipos 
de capital em um índice de capital fixo.

3.4 Trabalho

Para compor a variável trabalho tem-se o total de pessoas ocupadas nos estabelecimentos.

3.5 Controles

Controles são fatores exógenos à decisão de otimização das firmas, mas que ainda 
assim influenciam o nível produtivo final. Para se obterem estimações menos 
enviesadas, trabalhou-se com duas variáveis climáticas nos anos de apuração dos 
censos: total de precipitação e média da temperatura na microrregião. Esses dados 
foram retirados de Camarillo-Naranjo et al. (2019).

3.6 Valores faltantes e omissões

Como política de segurança, o IBGE omite observações em que houve menos 
de três respondentes. Esta limitação já é relatada em outros estudos de função de 
produção com dados dos censos. Porém, o problema se acentua pelo fato do uso 
de dados desagregados em estratos de áreas. A fim de minimizar o número de dados 
faltantes (missings), optou-se pelo uso de estatísticas no nível microrregional.4

Para observações omitidas, mesmo na agregação por microrregiões, utilizam-se 
técnicas de imputação semelhantes a Helfand, Magalhães e Rada (2015). Primeiro, 
calcula-se o valor faltante da variável na microrregião. Depois, aloca-se este valor 
às observações omitidas, de acordo com pesos proporcionais à participação de 
cada grupo de área nos estados. Por exemplo, o município tem R$ 2 mil de pro-
dução alocados nos dezoito diferentes grupos de área total relatados pelos censos, 
mas cinco observações são omitidas, e a soma restante é R$ 1.700. Logo, os 
R$ 300 faltantes são alocados de acordo com a proporção dos grupos de áreas 
totais no estado.

4. Adicionalmente, algumas variáveis mais precisas para medir os insumos foram substituídas por proxies mais simples, 
a fim de evitar missings, como é o caso do capital fixo, que pode ser estimado mais precisamente em Rada, Helfand e 
Magalhães (2019) e Meiners e Torres (2022).



Agropecuária Brasileira: evolução, resiliência e oportunidades44 | 

4 RESULTADOS

4.1 Estatísticas descritivas

Na tabela 1, apresentam-se as estatísticas descritivas das variáveis estudadas, por 
ano e estratos de área. Observa-se que, de 2006 a 2017, o produtor representativo 
brasileiro aumentou sua produção em R$ 21,2 mil.5 Esse aumento ocorre em 
consequência do grande crescimento dos maiores produtores (50,3%) e, poste-
riormente, dos médios, que tiveram um acréscimo de 15,5% na sua produção.  
O produtor de menor porte apresentou diminuição da produção média em 6,1%, 
no mesmo período.

TABELA 1
Estatísticas das variáveis principais

Estratos  
de área

Variável
2006   2017   Variação 

(%)Média Desvio-padrão Mínimo Máximo Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Brasil

VBP (R$ mil) 62,9 101,5 3,0 934,1 84,1 144,5 0,2 1.455,1 33,6

Terra (ha) 14,4 38,9 0,5 488,0 18,4 48,5 0,3 583,6 27,9

Capital 8,2 9,4 0,4 83,9 10,3 9,2 0,4 88,5 25,8

Trabalho 
(pessoas)

4,3 1,5 2,5 19,7 3,5 1,2 2,0 15,8 -17,9

(0, 20] ha

VBP (R$ mil) 16,4 17,8 1,8 181,5 15,3 19,3 0,1 215,0 -6,1

Terra (ha) 1,1 0,8 0,1 3,9 0,9 0,6 0,1 3,4 -16,7

Capital 2,8 4,3 0,1 44,2 5,1 5,3 0,1 44,9 82,6

Trabalho 
(pessoas)

3,4 0,8 2,0 10,3 2,8 0,6 1,9 10,4 -17,8

(20, 200] ha

VBP (R$ mil) 54,6 68,2 4,2 818,9 63,1 89,3 0,4 1.011,5 15,6

Terra (ha) 7,6 7,3 0,5 42,4 6,5 7,7 0,3 46,6 -13,9

Capital 11,7 10,5 0,4 86,7 16,2 12,3 0,9 98,1 37,6

Trabalho 
(pessoas)

4,9 2,3 2,6 23,3 3,7 1,1 2,0 10,4 -25,2

(200, ...) ha

VBP (R$ mil) 447,6 692,5 8,8 5.769,0 672,9 1.042,0 1,8 10.873,5 50,3

Terra (ha) 126,7 192,4 1,9 1.727,5 151,1 228,5 1,5 2.025,6 19,2

Capital 24,8 21,8 1,0 189,0 23,6 19,8 2,4 221,7 -4,6

Trabalho 
(pessoas)

17,9 17,3 3,2 142,0 12,5 12,1 3,0 143,8 -30,0

Fonte: Censo Agropecuário/IBGE.
Elaboração dos autores.
Obs.: Variáveis monetárias estão em reais de 2006.

A quantidade de terra empregada na agricultura cresceu, em média, 4 ha6 
entre os períodos. Porém, esse aumento foi concentrado no produtor de maior 

5. Reais em valores de 2006 a partir do processo de deflação descrito em 3.1.
6. Hectares aqui refere-se ao índice de terra produtiva descrito em 3.2.
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porte, que apresentou variação percentual elevada no período – 19,2%. Os pro-
dutores pequeno e médio reduziram, em média, o uso de terra em 17% e 14%, 
respectivamente. O aumento médio da produção com um menor uso da terra 
revela que estes produtores se tornaram mais eficientes no uso desse insumo no 
período analisado.

O emprego de capital por produtor no Brasil cresceu, em média, 25%, em 
ambos os censos. A acumulação de capital foi mais intensa entre produtores de 
menor e médio porte, que expandiram 82% e 37,5%, respectivamente. Os maiores 
produtores observaram decrescimento de 4,6%, em média, no uso de capital.

Por fim, a força de trabalho diminuiu em todos os grupos de área, com 
decrescimento de 0,6, 1,2 e 5,4 trabalhadores, para os menores, médios e maiores 
produtores, respectivamente. Isso é reflexo da maior modernização da agricultura 
brasileira, demonstrado pelo crescimento do insumo de capital.

4.2 Análise econométrica

Foram estimados quatro modelos, um para o Brasil e mais um para cada grupo 
de área. A tabela 2 expõe os crescimentos da PTF de cada modelo, que podem ser 
separados em PT e CET. Também são apresentadas as elasticidades de produção 
de cada insumo.

Observa-se um crescimento médio de 2,2% ao ano (a.a.) no período anali-
sado para a agricultura brasileira como um todo. Isso é explicado em grande parte 
pelo avanço tecnológico na forma de PT, atingindo 5,3%. No entanto, verifica-se 
uma perda de ET de 3,1% para o país, o que demonstra dificuldade na absorção 
de tecnologias e novos conhecimentos por parte dos produtores.

TABELA 2
Crescimento médio anual da PTF, PT e CET: elasticidades de produção
(Em %) 

Estratos de área PTF CET PT eTerra eTrabalho eCapital

Brasil
2,2 -3,1 5,3 0,503 0,810 0,300

(0,02) (0,084) (0,023)

(0, 20] ha
-1,7 -4,3 2,7 0,475 0,648 0,249

(0,037) (0,119) (0,022)

(20, 200] ha
3,5 -2,3 5,8 0,525 0,638 0,191

(0,029) (0,073) (0,027)

(200, ...) ha
5,1 -2,3 7,4 0,460 0,549 0,588

      (0,020) (0,038) (0,036)

Elaboração dos autores.
Obs.: Os crescimentos da PTF, CET e PT são obtidos na forma acumulada de 2006 a 2017, e depois transformados em  

médias anuais.
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Na separação por porte produtivo, em termos de área, destacam-se negativa-
mente os produtores de menor porte, que obtiveram queda na PTF de 1,7% a.a., 
em média. Isso é resultado do menor PT e da maior redução da eficiência entre 
os três estratos de tamanho de área. Em outras palavras, os pequenos produtores 
pouco inovaram nos onze anos da pesquisa e, além de não absorverem essa ino-
vação, pioraram a eficiência, o que pode sinalizar problemas na extensão e na sua 
capacidade de absorção tecnológica para o período de 2006 a 2017.

Isso difere do que foi verificado por Rada, Helfand e Magalhães (2019) para 
o período 1985-2006, em que os pequenos produtores têm grandes avanços na 
PTF em comparação com os de médio porte. Verifica-se, então, que o efeito de 
catching-up apresentado pelos autores, focado em períodos anteriores, não mais se 
mantém, o que dificulta a mobilidade produtiva no país.

Os produtores de médio porte apresentaram crescimento da produtividade 
maior que o nacional, chegando à média anual de 3,5%, resultado de uma melhor 
absorção de tecnologias na média, além de apresentar a menor perda de ET – 
-2,3% a.a. em média.

O maior crescimento da PTF é encontrado entre os produtores de maior 
porte produtivo, em que se verifica o avanço da produtividade em 5,1% a.a. em 
média. Esse grande crescimento foi resultado do maior avanço tecnológico (PT) 
entre todos os grupos de áreas, chegando a 7,4% a.a., enquanto a perda de eficiência 
acompanhou índices similares para os produtores com áreas médias.

Resta para futuros estudos verificar como o crescimento da PTF em diferentes 
grupos de área se comporta em níveis estaduais ou regionais, como fizeram Lázari 
e Magalhães (2019), para o Sudeste, no período 1985-2006, o que permitirá 
avaliar de forma mais efetiva a mobilidade produtiva, geograficamente concen-
trada no país.

A partir das elasticidades dos fatores individuais, verificaram-se relações 
esperadas na teoria. Primeiro, a produtividade do fator trabalho aparenta ser 
maior quão menor for a propriedade. Segundo, este comportamento se inverte 
quando se analisa o fator capital. Terceiro, para o fator terra, as elasticidades são 
bastante próximas, mas verifica-se que as propriedades de porte médio apresentam 
maior ganho marginal.

5 COMENTÁRIOS FINAIS

Este capítulo analisou três variáveis: o PT, a ET e a produtividade. Buscou-se ava-
liar também em que medida o porte produtivo, em termos de área, influenciaria a 
dinâmica de crescimento destas variáveis. Os resultados foram bastante interessantes, 
mostrando que o porte produtivo interfere de forma a beneficiar aqueles com 
maior escala produtiva, tal como previsto na hipótese levantada.
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Entende-se que os produtores de maior porte obtiveram mais sucesso no 
desenvolvimento de negócios mais rentáveis de produção e melhores taxas de 
absorção das tecnologias e novos conhecimentos desenvolvidos. Em contraste, 
os de menor porte, que dependem mais de programas assistenciais e instituições 
estatais para o seu desenvolvimento, não foram tão bem-sucedidos.

No intuito de aprofundar as análises, é importante verificar o comporta-
mento da PTF, em diferentes grupos de áreas, em níveis regionais, seja por estado 
ou macrorregiões (tal como estudado no capítulo 1). O Brasil, desde os anos 
2000, promoveu forte interiorização da produção, aumentando grãos e pecuária 
para regiões no centro do país, como Centro-Oeste e Matopiba.7 Este deslocamento 
produtivo (foco dos capítulos 7 e 8) também interfere na dinâmica da produtividade.

Essa avaliação, por conta das restrições de dados, procurou avaliar o produtor 
representativo. No entanto, o acesso aos microdados do IBGE pode minimizar 
o problema dos recortes metodológicos, bem como da perda de informações 
relevantes. A desagregação, em vez do porte produtivo, poderia se dar por recortes 
econômicos, o que traria melhores indicadores da evolução produtiva. Para 
futuros estudos, com a informação individualizada, será possível estudar melhor 
a mobilidade produtiva entre os agentes, particularmente no que se refere aos 
estratos de renda.
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